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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ELISANGELA QUEIROS DE ANDRADE (PRESO)
ADVOGADO : CAUE SACOMANDI CONTRERA - SP347625
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. BUSCAHABEAS CORPUS

DOMICILIAR. LICITUDE DAS PROVAS. PRÉVIA ABORDAGEM.
PERMISSÃO PARA O INGRESSO NO IMÓVEL. DOSIMETRIA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Na hipótese, não verifico constrangimento ilegal nas conclusões
adotadas pelas instâncias ordinárias, indicando que, após a abordagem
da paciente e solicitação para vistoria em sua residência, as buscas
foram acompanhadas por sua genitora e por sua filha, indicando a
permissão para o ingresso no imóvel que, registre-se, sequer foi
desmentida, até então, pela paciente.
2. Nesse aspecto, "A entrada em domicílio sem mandado judicial é
lícita quando há fundadas razões, posteriormente demonstradas, que
indiquem a prática de crime no interior do imóvel, especialmente em
casos de flagrante delito envolvendo crimes permanentes, como o

 (AgRg no RHC n. 200.123/MG, relatora Ministratráfico de drogas"
Daniela Teixeira, relator para acórdão Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .).26/2/2025 12/3/2025
3. "No caso concreto, os depoimentos policiais foram considerados
harmônicos e firmes, não havendo demonstração de vício de
consentimento, o que afasta a configuração de violação de domicílio"
 (REsp n. 2.056.203/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, relator
para acórdão Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .)10/6/2025 2/7/2025
4. No caso, a pena-base do paciente foi exasperada em 1/3, em razão da
quantidade de droga apreendida e dos maus antecedentes. Nesse
contexto, não verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada, porquanto "A
pontados argumentos concretos e específicos dos autos para a fixação
da pena-base acima do mínimo legal, como a quantidade de substâncias
entorpecentes apreendidas, não há como esta Corte simplesmente se
imiscuir no juízo de proporcionalidade feito pelas instâncias de origem,
para, a pretexto de ofensa aos princípios da proporcionalidade e da
individualização da pena, ou mesmo de violação do art. 59 do Código
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(AgRg no HC n. 839.591Penal, reduzir a reprimenda-base estabelecida" 
/ES, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de .)14/5/2025 19/5/2025
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .12 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1009009 - SP (2025/0203858-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ELISANGELA QUEIROS DE ANDRADE (PRESO)
ADVOGADO : CAUE SACOMANDI CONTRERA - SP347625
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. BUSCAHABEAS CORPUS

DOMICILIAR. LICITUDE DAS PROVAS. PRÉVIA ABORDAGEM.
PERMISSÃO PARA O INGRESSO NO IMÓVEL. DOSIMETRIA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Na hipótese, não verifico constrangimento ilegal nas conclusões
adotadas pelas instâncias ordinárias, indicando que, após a abordagem
da paciente e solicitação para vistoria em sua residência, as buscas
foram acompanhadas por sua genitora e por sua filha, indicando a
permissão para o ingresso no imóvel que, registre-se, sequer foi
desmentida, até então, pela paciente.
2. Nesse aspecto, "A entrada em domicílio sem mandado judicial é
lícita quando há fundadas razões, posteriormente demonstradas, que
indiquem a prática de crime no interior do imóvel, especialmente em
casos de flagrante delito envolvendo crimes permanentes, como o

 (AgRg no RHC n. 200.123/MG, relatora Ministratráfico de drogas"
Daniela Teixeira, relator para acórdão Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .).26/2/2025 12/3/2025
3. "No caso concreto, os depoimentos policiais foram considerados
harmônicos e firmes, não havendo demonstração de vício de
consentimento, o que afasta a configuração de violação de domicílio"
 (REsp n. 2.056.203/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, relator
para acórdão Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .)10/6/2025 2/7/2025
4. No caso, a pena-base do paciente foi exasperada em 1/3, em razão da
quantidade de droga apreendida e dos maus antecedentes. Nesse
contexto, não verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada, porquanto "A
pontados argumentos concretos e específicos dos autos para a fixação
da pena-base acima do mínimo legal, como a quantidade de substâncias
entorpecentes apreendidas, não há como esta Corte simplesmente se
imiscuir no juízo de proporcionalidade feito pelas instâncias de origem,
para, a pretexto de ofensa aos princípios da proporcionalidade e da
individualização da pena, ou mesmo de violação do art. 59 do Código
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(AgRg no HC n. 839.591Penal, reduzir a reprimenda-base estabelecida" 
/ES, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de .)14/5/2025 19/5/2025
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ELISANGELA QUEIROS DE
ANDRADE contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do 

contudo, constatada a flagrante ilegalidade quanto à fração de aumentomandamus, 
aplicada em relação à agravante da reincidência na segunda etapa dosimétrica,
concedeu a ordem, de ofício, para reduzir a pena definitiva da paciente a 7 anos, 9 meses
e 10 dias de reclusão e pagamento de 777 dias-multa, mantidos os demais termos da
condenação.

No presente agravo, a defesa reitera, em síntese, a nulidade das provas pois
teriam obtidas do ingresso na residência do suspeito sem mandado judicial e sem o
consentimento dos moradores, o que caracterizaria invasão de domicílio, e a necessidade
da revisão da pena-base, porquanto seria descabida a sua exasperação em razão da
quantidade de entorpecentes.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Conforme explicitado na decisão monocrática, sobre a  tem-busca domiciliar,
se que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO,
apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, fixou a tese de que "a entrada forçada em
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua
validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio.
É dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca
da ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o
direito em questão.
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Vale asseverar, por oportuno, que diversamente do que ocorre em relação aos
demais direitos fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a
proteger não somente o alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o grupo de
pessoas residentes no local da diligência. Desta forma, ao adentrar em determinada
residência a procurar de drogas ou produtos de outro ilícito criminal, poderão ser
eventualmente violados direito à intimidade de terceiros, situação que, por si só,
demanda maior rigor e estabelecimento de balizas claras na realização desse tipo de
diligência.

Nesse ponto, necessário enfatizar, de outro lado, modificando-se de certo foco
da jurisprudência até o presente consolidada, que não se pode olvidar também que a
dinâmica, a capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do ligado ao
tráfico de drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse diapasão, não resta
desconhecido que a busca e apreensão domiciliar pode ser de grande valia à cessação de
tal espécie de criminalidade e a apuração de sua autoria.

Assim, imprescindível se mostra a consolidação de entendimento no sentido
de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de drogas ou produtos de outros
ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, representa legítima intervenção restritiva
do Estado, mas tão somente quando amparada em justificativa que denote elementos
seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes públicos, sem que os direitos à
privacidade e à inviolabilidade restem vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um
necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a inexistência
de direito, ainda que de índole fundamental, de natureza absoluta, alguns parâmetros
objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado podem e
devem ser estatuídos. Exemplificativamente, a diligência restaria convalidada desde que
se demonstre que: de modo inequívoco o excepcional consentimento do morador restou
livremente prestado; que, uma vez abordado em atitude suspeita, o sujeito pôs-se, de
forma imotivada, em situação de fuga, sendo posteriormente localizado em situação de
flagrância (situação que diverge da busca do abrigo domiciliar por cidadão que se vê
acuado por abordagem policial truculenta, em especial em áreas de periferia); que a
busca efetuada resultou de situação de campana ou de investigação, de ação de
inteligência prolongada, não de acaso ou fortuito desdobramento de fatos antecedentes;
que a gravidade de eventual crime de natureza permanente, como o tráfico ilícito de
droga, denotada, por exemplo, pelo vulto e quantidade da droga, mostre que, ante a
estabilidade e organização da célula criminosa, o ambiente utilizado se volte,
precipuamente, para a prática do delito, não para uso domiciliar do cidadão, verdadeiro
objeto de proteção do texto constitucional.
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Do dilema e da ponderação estabelecidos supra, percebe-se que a situação
narrada neste e em inúmeros outros processos que chegam a esta Corte Superior dizem
respeito ao que se entende por significado concreto de Estado Democrático de Direito,
em especial em relação à parcela economicamente menos favorecida da população, sem
se olvidar, contudo, a legitimidade de que os órgãos de persecução se empenhem, com
prioridade, em investigar, apurar e punir autores de crimes mais graves, ligados ao tráfico
ilícito de drogas e a criminalidade organizada. Assim, o equilíbrio se faz necessário na
avaliação dos valores postos em confronto, tendo-se como norte as garantias estatuídas
no Texto Constitucional, desdobradas na legislação processual penal de regência.

No caso concreto, colhe-se da sentença condenatória (e-STJ fls. 62/63):

As declarações das testemunhas de acusação foram firmes e seguras no
sentido de que a acusada estaria mesmo envolvida com a mercancia ilícita, 
constatando-se, após denúncias, feitas informalmente, inclusive uma, na
mesma data, que motivou a abordagem, que tinha em depósito quantidade
significativa de maconha.
Em contrapartida, as testemunhas arroladas pela defesa não tiveram o condão
de alterar o teor do conjunto probatório, tampouco acrescentaram algum fato
que pudesse retirar a responsabilidade criminal da acusada.
Com efeito, os policiais militares Edilson Camargo Santana e Danilo César
Moreno Soares, testemunhas de acusação, na fase policial (fls.4/5), afirmaram
que, na data dos fatos, deslocaram-se até a cidade de Marabá Paulista para
apurarem uma denúncia anônima de que a acusada, de vulgo “Dois Cu”, iria
vender ou receber substância entorpecente em sua residência. Ao chegarem no
endereço da residência da acusada, visualizaram um veículo Ford Courier
branco, estacionado defronte à residência dela, e, em seu interior, no banco do
passageiro, estava a acusada, e, como condutor, Mário Pinto Ferreira Junior.
Que abordaram a autuada e solicitaram vistoria em sua casa. A diligência foi

 e lograram encontrar, no quarto daacompanhada pela genitora da acusada
residência, uma porção pequena do entorpecente maconha, cuja posse foi
assumida pela autuada, que afirmou que seria para consumo próprio. Que,
ainda, adentraram em um cômodo contíguo ao imóvel, onde foram

 e encontraram uma bolsa, que continhaacompanhados pela filha da acusada,
em seu interior uma balança de precisão e um tijolo de maconha pesando

 A acusada disse que a droga a a balançaaproximadamente 324,82 gramas.
não eram suas e que alguém teria colocado aquilo lá. Têm conhecimento que
a acusada já cumpriu pela prática de tráfico de drogas.
Ouvidos em Juízo, os Policiais confirmaram suas alegações prestadas na fase
policial e disseram, ainda, que a abordagem, na data dos fatos, ocorreu após
terem sido parados por uma senhora, idônea, moradora de Marabá Paulista,
que lhes relatou que a ré possivelmente faria uma negociação de entorpecente
naquela data. Sabedores de denuncias anteriores, informais, neste sentido,
feitas por Policiais que residem na cidade e populares que não desejam ser
identificados, decidiram fazer a abordagem e encontraram a droga. A
localização da porção maior do entorpecente e balança de precisão, no
quartinho externo, mas anexo à cozinha, foi acompanhada pela filha da
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acusada. Discorreram como se deu a busca, que teria sido cômodo por
cômodo, conforme solicitado. Estavam en quatro viaturas. Disseram
desconhecer qualquer denuncia feita pela ré contra policial da cidade, não se
recordando de um de nome Renan. Na data dos fatos a acusada mencionou
que havia uma pensão, ao lado de sua casa, que abrigava mulheres de presos,
do Presídio de Marabá Paulista.
 

A Corte local, por sua vez, afastou a alegada nulidade sob a seguinte
fundamentação (e-STJ fls. 47/51):

[...] conforme narra a peça matriz, policiais militares receberam uma denúncia
anônima de que ELISANGELA estaria praticando a mercancia ilegal de
entorpecentes em sua residência.
Dirigiram-se para o local e avistaram um veículo parado defronte da
residência da ré. ELISANGELA estava no interior, acompanhada de seu
namorado, o corréu Mário (processo desmembrado posse de armas de fogo).
Os policiais militares, acompanhados da genitora de ELISANGELA realizara
uma busca pelo domicílio, oportunidade em que encontraram, no quarto dela,
uma pequena porção de maconha. Em continuidade na revista, em um
cômodo contíguo, os policiais localizaram, no interior de uma bolsa, uma
balança de precisão e um tijolo do mesmo entorpecente.
Em razão da denúncia anônima prévia, da forma de acondicionamento do
entorpecente (tijolo), da diversidade de locais em que a droga estava
armazenada, bem como pelo encontro de balança de precisão (objeto
comumente utilizado da mercancia ilegal), concluiu-se que o entorpecente era

 Por isso, ELISANGELA foi presa em flagrante delito edestinado ao tráfico.
conduzida à Delegacia de Polícia.
Em solo inquisitivo preferiu manter-se silente (fls. 08).
Em Juízo, tentou negar a acusação, mas sem sucesso. Disse que em momento
algum viu a balança ou a droga e desconhece seu proprietário, salvo o
invólucro que estava em seu quarto, pois é usuária. Não soube explicar como
a droga e balança foram parar no quartinho. Disse que se envolveu em brigas,
com hóspedes da pensão ao lado de sua casa, que abriga parentes que vem
para a visita de presos da Penitenciária de Marabá, por conta de barulho,
ônibus que parava em frente de sua casa, bem como em razão de terem duas
mulheres que estavam na pensão, certa vez, invadido seu quintal, sem
autorização, para colher mangas. Disse que tem um Policial que é seu amigo e
que visita a casa mensalmente para entregar gás, conhece outros que tem
comércio onde é cliente, mães de aluno que são policiais, pois trabalha na
creche, cuidando destas crianças. Disse que à época das suas outras prisões já
trabalhava na creche. Quanto ao primeiro crime de tráfico, confessou a posse
da droga. Da segunda vez, alugava quartos para mulheres de presos, que
vinham à cidade fazer visitas. Uma das hospedes acabou sendo presa,
tentando ingressar com droga na Penitenciaria. Foram até o imóvel e
encontraram mais droga. A droga não era sua. Disse que tinha desavenças
com alguns policiais e é adversária política do Prefeito, por isso sofre
perseguição.
Suas escusas não poderiam mesmo vingar, pois isoladas nos autos e
rechaçadas pelo restante das provas. Presa em flagrante delito com
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significativa quantidade de drogas, encontradas em um cômodo de sua casa,
junto de uma balança de precisão, cabia à apelante justificar a situação
comprometedora, como exige o artigo 156 do Código de Processo Penal, mas
desse ônus não se desincumbiu.
Os policiais militares Edilson Camargo e Danilo César, sempre que ouvidos,
confirmaram a diligência bem-sucedida, como descreve a peça matriz.
Disseram que, na data dos fatos, foram parados por uma senhora, idônea,
moradora de Marabá Paulista, que lhes relatou que a ré possivelmente faria
uma negociação de entorpecente naquela data. Havia denúncias anteriores,
informais, feitas inclusive por policiais que residem na cidade e, também,
populares que não desejam ser identificados, apontando o envolvimento da ré
com drogas. Por isso, fizeram a diligência e lograram êxito em localizar a
porção maior do entorpecente e a balança de precisão no quartinho externo,
mas anexo à cozinha da casa.

Discorreram, ainda,A diligência foi acompanhada por parente da acusada. 
desconhecer qualquer denúncia feita pela ré contra algum policial da cidade.
Ao lado da casa da ré havia uma pensão que abrigava mulheres de presos, do
Presídio de Marabá Paulista.
Quanto às testemunhas de defesa pouco ou nada puderam auxiliar na busca da
verdade real, pois Ênio Pereira não presenciou os fatos e Mário Pinto, é
namorado da ré e corréu nestes autos. Quanta e este, o processo foi
desmembrado. Foi surpreendido na frente da residência onde as drogas foram
encontradas e não pretende ter qualquer vínculo com as substâncias ilícitas.
Afora isso, como bem destacou a r. sentença, o fato de a acusada trabalhar em
uma creche, sendo servidora municipal (fls. 417-422), não interfere no
deslinde do feito. Aliás, lamentavelmente, pelo que ela mesma relatou, já
cuidava das crianças antes de ser presa pela primeira vez, sendo, pois, a
terceira vez em que, mesmo desempenhando tão nobre função, é surpreendida
envereda pelo mundo do crime.

 
Dos trechos acima colacionados, não verifico constrangimento ilegal nas

conclusões adotadas pelas instâncias ordinárias, indicando que, após a abordagem da
paciente e solicitação para vistoria em sua residência, as buscas foram acompanhadas por
sua genitora e por sua filha, indicando a permissão para o ingresso no imóvel que,
registre-se, sequer foi desmentida, até então, pela paciente.

Registre-se, por oportuno, em relação ao consentimento do morador para a
entrada policial em seu imóvel, que, recentemente, o E. Ministro do Supremo Tribunal
Federal, ALEXANDRE DE MORAES, no julgamento do RE n. 1.342.077/SP, anulou
parte do acórdão do Superior Tribunal de Justiça que impôs aos órgãos de segurança
pública de todo o país a obrigação de registrar, em áudio e vídeo, o ingresso no domicílio
de suspeito, como forma de comprovar o consentimento do morador.

Segundo Sua Excelência, ao estabelecer requisitos não previstos na
Constituição Federal sobre a inviolabilidade domiciliar (artigo 5º, inciso XI) e impor a
obrigação a todos os órgãos de segurança pública do país, de modo a alcançar todos os
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cidadãos indistintamente, a Sexta Turma do STJ extrapolou sua competência
jurisdicional.

Nesse contexto, para modificar as premissas fáticas no sentido de concluir de
que o consentimento do morador não ficou livremente prestado, seria necessário o
revolvimento de todo o contexto fático-probatório dos autos, expediente inviável na sede
mandamental.

Outrossim, "A entrada em domicílio sem mandado judicial é lícita quando há
fundadas razões, posteriormente demonstradas, que indiquem a prática de crime no
interior do imóvel, especialmente em casos de flagrante delito envolvendo crimes
permanentes, como o tráfico de drogas" (AgRg no RHC n. 200.123/MG, relatora
Ministra Daniela Teixeira, relator para acórdão Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .).26/2/2025 12/3/2025

No mesmo sentido:
DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E
POSSE ILEGAL DE MUNIÇ ÕES. BUSCA DOMICILIAR.
AUTORIZAÇÃO DO MORADOR. PROVA LÍCITA. RECURSO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça de Minas
Gerais que manteve a condenação do recorrente por tráfico de drogas e posse
ilegal de munições, com base em provas obtidas após ingresso policial em
domicílio, alegadamente autorizado pelos moradores.
2. A defesa alegou nulidade da prova por violação de domicílio,
argumentando ausência de mandado judicial e de autorização válida, e
pleiteou absolvição pela posse de munição desacompanhada de arma de fogo.
3. O Tribunal de origem concluiu pela validade das provas, considerando o
consentimento dos moradores para o ingresso policial e a tipicidade da posse
de munições, mesmo sem a presença de arma de fogo.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a entrada policial no
domicílio, sem mandado judicial, mas com suposta autorização dos
moradores, configura violação de domicílio e ilicitude da prova obtida.
5. Outra questão em discussão é a tipicidade da posse de munições sem a
presença de arma de fogo, conforme o art. 12 da Lei 10.826/03.
III. Razões de decidir
6. A jurisprudência do STJ reconhece a legitimidade da prova obtida em
domicílio quando o ingresso é autorizado por morador, desde que não haja
indícios de coação ou fraude.
7. No caso concreto, os depoimentos policiais foram considerados harmônicos
e firmes, não havendo demonstração de vício de consentimento, o que afasta a
configuração de violação de domicílio.
8. A tipicidade da posse de munições foi mantida com base na jurisprudência
pacífica do STJ, que considera o crime de mera conduta e perigo abstrato, não
exigindo a presença de arma de fogo.
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IV. Dispositivo e tese
9. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prova obtida em domicílio é lícita quando o
ingresso é autorizado por morador, desde que não haja indícios de coação ou
fraude. 2. A posse de munições configura crime de mera conduta e perigo
abstrato, não exigindo a presença de arma de fogo para sua tipicidade."
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; Lei 10.826/03, art. 12;
Lei 11.343/06, art. 33.
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616/RO, Tema 280 da
repercussão geral; STJ, HC 598.051/SP.
(REsp n. 2.056.203/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, relator para
acórdão Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,10/6/2025
DJEN de .)2/7/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. BUSCA DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES.
APREENSÃO DE ARMA DE FOGO E CONFISSÃO INFORMAL DE
CORRÉU. PROVA DERIVADA LÍCITA. CONSENTIMENTO DO
MORADOR. INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO. LEGALIDADE
RECONHECIDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE FUNDAMENTO SUFICIENTE.
SÚMULA 283/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A decisão agravada foi proferida em consonância com a jurisprudência
desta Corte Superior, no sentido de que a entrada em domicílio sem mandado
judicial é lícita quando há fundadas razões, devidamente justificadas a
posteriori, que indiquem situação de flagrante delito, sendo a autorização
verbal de morador suficiente para legitimar a busca domiciliar, não havendo
exigência absoluta de consentimento documentado por escrito ou audiovisual.
2. A apreensão de arma de fogo na posse do corréu Tiago, aliada à sua
confissão sobre a prática de crimes de roubo e à indicação de objetos
relacionados aos delitos em sua residência, configuram elementos suficientes
para justificar o ingresso domiciliar sem mandado judicial, o que resultou na
apreensão do aparelho celular e, posteriormente, na identificação do agravante
LUIS HENRYQUE DIAS VARELA através de interceptações telefônicas.
3. As interceptações telefônicas decorrentes da apreensão do referido aparelho
celular constituem prova derivada lícita, uma vez que a diligência originária
foi realizada em conformidade com os preceitos constitucionais e legais.
4. A ausência de impugnação específica de fundamento suficiente do acórdão
recorrido, por si só, atrai o óbice da Súmula 283/STF.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.458.829/PR, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)17/6/2025 25/6/2025
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. BUSCA
DOMICILIAR. PROVAS ILÍCITAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
do habeas corpus impetrado, destacando a compatibilidade da diligência de
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busca domiciliar com os parâmetros jurisprudenciais fixados para a sua
validade.
2. O agravante sustenta que a busca domiciliar foi realizada sem o devido
consentimento e que as provas obtidas são ilícitas, requerendo a declaração de
ilicitude das provas e a absolvição do paciente.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se a busca domiciliar realizada sem mandado
judicial e sem consentimento válido do morador é compatível com os
parâmetros jurisprudenciais e se as provas obtidas devem ser consideradas
ilícitas.
III. Razões de decidir
4. A decisão monocrática considerou que a busca domiciliar foi compatível
com os parâmetros jurisprudenciais, uma vez que o crime de tráfico de
drogas, na modalidade ter em depósito, é de natureza permanente, permitindo
o ingresso domiciliar para verificar a flagrância.
5. O Tribunal de Justiça manteve a condenação, considerando que os
proprietários do imóvel autorizaram a busca e que não houve menção à
ausência de consentimento quando ouvidos em juízo.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a mudança
de orientação jurisprudencial não justifica a revisão criminal de condenação já
transitada em julgado, em respeito aos princípios da segurança jurídica e da
coisa julgada material.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. A busca domiciliar em crime de natureza permanente,
como o tráfico de drogas, pode ser realizada sem mandado judicial quando há
flagrante delito. 2. A mudança de orientação jurisprudencial não justifica a
revisão criminal de condenação já transitada em julgado.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; CPP, art. 157.
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 598.051/SP, Rel. Min. Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 02.03.2021; STJ, AgRg no HC
626817/SC, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em
16.11.2021.
(AgRg no HC n. 951.942/MT, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em ,4/6/2025
DJEN de .)11/6/2025

 
Quanto ao pedido de redimensionamento da pena, é de conhecimento que a

dosimetria está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador, atrelada às
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que
somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, quando malferida
alguma regra de direito.

A legislação brasileira não prevê um percentual fixo para o aumento da pena-
base em razão do reconhecimento das circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco
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em razão de circunstância agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu
livre convencimento motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a
pena, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

Ressalto também que, em se tratando de crime de tráfico de drogas, como
ocorre  o juiz deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 in casu,
do Estatuto Repressivo, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a
personalidade e a conduta social do agente, consoante o disposto no artigo 42 da Lei n.
11.343/2006.

No caso, a pena-base do paciente foi exasperada em 1/3, em razão
. Nesse contexto, não verificoda quantidade de droga apreendida e dos maus antecedentes

nenhuma ilegalidade a ser sanada, porquanto " Quanto à fração de 1/3 utilizada para
majorar a pena-base, a jurisprudência desta Corte é clara ao permitir discricionariedade
ao julgador, não impondo critérios matemáticos rígidos para a escolha da fração de
aumento. No caso em questão, a fração aplicada está devidamente justificada pela
gravidade das circunstâncias e pela pluralidade de vetores desfavoráveis" (AgRg no HC
n. 761.777/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ,4/11/2024
DJe de .).6/11/2024

Corroborando com esse entendimento:
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. NATUREZA E QUANTIDADE DE DROGAS. MAUS
ANTECEDENTES. FRAÇÃO. PROPORCIONALIDADE. SEGUNDA
FASE. REINCIDÊNCIA. FRAÇÃO PROPORCIONAL. DECISÃO
AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No delito de tráfico de drogas, não há ilegalidade na exasperação da pena-
base acima do mínimo legal com fulcro no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, uma
vez que a quantidade e a natureza da droga apreendida é fundamento idôneo
para exasperar a pena-base e deve preponderar sobre as demais circunstâncias
judiciais, nos exatos termos do art. 42, da Lei n. 11.343/2006.
Por outro lado, quanto à fração de aumento da pena-base, no silêncio do
legislador, a doutrina e a jurisprudência estabeleceram dois critérios de
incremento da pena-base, por cada circunstância judicial valorada
negativamente, sendo o primeiro de 1/6 (um sexto) da mínima estipulada e
outro de 1/8 (um oitavo), a incidir sobre o intervalo de apenamento previsto
no preceito secundário do tipo penal incriminador, ressalvadas as hipóteses
em que haja fundamentação idônea e bastante que justifique aumento superior
às frações acima mencionadas.
2. No caso dos autos, a natureza e quantidade de drogas apreendidas na posse
do paciente e dos corréus - 2.644,22g de crack, 2.322,18g de cocaína e
20.758,27g de maconha - bem como os maus antecedentes do acusado (uma
condenação), são fundamentos idôneos para a exasperação da pena-base na
fração de 3/5, sobretudo considerando que o art. 59 do Código Penal não
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atribui pesos absolutos a cada uma das circunstâncias judiciais a ponto de
ensejar uma operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas
cominadas ao delito, de modo que não há impedimento a que o magistrado
fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha valorado tão somente uma
circunstância judicial, desde que haja fundamentação idônea e bastante para
tanto.
3. Tampouco há ilegalidade na elevação da pena em 1/4 - na segunda fase da
dosimetria - quando motivada na multirreincidência do réu, que registra três
condenações definitivas.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 968.768/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)1/7/2025 4/7/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO
FUNDAMENTADA NA QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS.
TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO INCIDÊNCIA. ELEMENTOS
CONCRETOS INDICATIVOS DE DEDICAÇÃO A ATIVIDADES
CRIMINOSAS. I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
de habeas corpus substitutivo de recurso próprio. A defesa sustenta a
necessidade de redimensionamento da pena-base para o mínimo legal,
alegando fundamentação inadequada na primeira fase da dosimetria. Requer
ainda o reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado, sob o argumento
de que a exclusão do benefício decorreu apenas da grande quantidade e
variedade de drogas apreendidas. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se houve ilegalidade na
exasperação da pena-base em razão da quantidade e variedade das drogas
apreendidas; e (ii) verificar se a fundamentação utilizada pelas instâncias
ordinárias, para afastar a incidência da minorante do tráfico privilegiado, é
hábil. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A revisão da dosimetria da pena em habeas corpus somente é admitida em
hipóteses excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, sendo
incabível sua reavaliação quando há fundamentação concreta e razoável.
4. A pena-base foi fixada acima do mínimo legal em razão da grande
quantidade e variedade de drogas apreendidas, critério previsto no art. 42 da
Lei n. 11.343/2006, sendo esse um fator capaz de justificar a exasperação da
pena.
5. A jurisprudência desta Corte estabelece que, na ausência de elementos
concretos adicionais, a exasperação da pena-base pela quantidade e natureza
da droga deve observar um parâmetro prudencial, geralmente fixado em 1/6
para cada circunstância judicial negativa. No caso, a majoração foi
considerada proporcional e devidamente fundamentada.
6. O afastamento da minorante do tráfico privilegiado foi baseado em
elementos concretos, como o grande valor econômico da droga apreendida (8
kg de cocaína e mais de 1 kg de maconha), a apreensão de balanças de
precisão, anotações típicas do tráfico e o uso de veículo para o transporte dos
entorpecentes, fatores que indicam a habitualidade na prática do crime e a
dedicação à atividade criminosa.
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7. A jurisprudência desta Corte reconhece que a mera quantidade de drogas é
insuficiente, por si só, para afastar o tráfico privilegiado, mas, quando
associada a outros elementos concretos que indicam envolvimento habitual na
traficância, o benefício pode ser negado.
8. Inexistindo flagrante ilegalidade ou teratologia na fixação da pena ou no
afastamento da minorante, ausente razão para o provimento do recurso.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no HC n. 983.852/SP, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em ,28/5/2025
DJEN de .)2/6/2025

 
Desse modo, "Apontados argumentos concretos e específicos dos autos para a

fixação da pena-base acima do mínimo legal, como a quantidade de substâncias
entorpecentes apreendidas, não há como esta Corte simplesmente se imiscuir no juízo de
proporcionalidade feito pelas instâncias de origem, para, a pretexto de ofensa aos
princípios da proporcionalidade e da individualização da pena, ou mesmo de violação do

(AgRg no HC n.art. 59 do Código Penal, reduzir a reprimenda-base estabelecida" 
839.591/ES, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,14/5/2025
DJEN de .)19/5/2025

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram
apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada,
motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0203858-3 HC 1.009.009 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00052133220198260483  22717014220198260000  52133220198260483

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CAUE SACOMANDI CONTRERA 
ADVOGADO : CAUE SACOMANDI CONTRERA  - SP347625
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ELISANGELA QUEIROS DE ANDRADE (PRESO)
CORRÉU : MARIO PINTO FERREIRA JUNIOR 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELISANGELA QUEIROS DE ANDRADE (PRESO)
ADVOGADO : CAUE SACOMANDI CONTRERA  - SP347625
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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